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RESUMO

A representação temática da informação é condição indispensável para a recuperação dos conteúdos informacionais. Sua ausência resulta na dificuldade de acesso à informação nos âmbitos científico/acadêmico/administrativo. Baseados no problema acesso/uso dos instrumentos normativos da Universidade Federal da Paraíba iniciou-se esse projeto de monitoria com o objetivo de elaborar índices de descritores das resoluções dos Conselhos Superiores da Universidade. De acordo com os novos canais de comunicação, escolheu-se a plataforma Dspace para construir o Repositório Digital Temático da legislação proveniente da UFPB. O prognóstico é que o repositório se constitua numa ferramenta de acesso e uso da informação pela comunidade para a realização das atividades acadêmico-administrativas. 
Palavras – Chave: Representação Temática da Informação; Indexação; Repositório Temático; Dspace

1 INTRODUÇÃO

A evolução das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC`s) propiciou à sociedade, entre outras facilidades, a virtualização da informação transpondo as barreiras de acesso e recuperação, outrora inimagináveis. Nessa perspectiva, a Internet tornou-se uma ferramenta de acesso a um vasto conteúdo informacional. No contexto da globalização a informação é o insumo básico que norteia o desenvolvimento das atividades relacionadas à ciência e tecnologia e aos processos de gestão administrativa. 
Buscando alternativas para minimizar o problema de acesso e recuperação dos instrumentos normativos da Universidade Federal da Paraíba se iniciou o Projeto de Monitoria “Bases de dados de descritores dos instrumentos normativos da Universidade Federal da Paraíba: indexação da informação para uso em rede”. Esses atos, provenientes dos órgãos deliberativos superiores, são documentos que servem aos gestores públicos e à comunidade acadêmica em geral, como instrumento de tomada de decisão e compreensão de ações, esclarecimento de fatos e comprovação de atividades acadêmicas tornando-se, portanto, fonte constante de consulta.
O Projeto visa elaborar índices, através da extração de descritores das ementas de cada uma das Resoluções dos Conselhos Superiores da UFPB. Para esse fim faz-se necessário recorrer a instrumentos que orientem a verbalização das informações contidas nos documentos. Um desses instrumentos é a representação temática – disciplina objeto da Monitoria - que implica na compreensão do conteúdo, na identificação e na seleção de conceitos.
Nessa perspectiva, Moura, Silva e Amorim (2002) ao conceituarem linguagens de indexação e sua utilização nos sistemas de informação afirmam que

As linguagens de indexação são instrumentos auxiliares na atividade de representação e recuperação de informações. Atuam nos sistemas de informação orientando o indexador sobre os melhores termos para representação do assunto de um documento e orientando os pesquisadores 
na elaboração das estratégias de busca de informação no sistema. (MOURA; SILVA; AMORIM, 2002).

 Quanto à documentação jurídica, Atienza (1979) afirma que é “a reunião, análise e indexação da doutrina, da legislação, da jurisprudência e de todos os documentos oficiais relativos a atos normativos ou administrativos”. 

Em trabalho realizado sobre documentação jurídica Luccisano, Pereira e Duru (2007) apontam que os usuários dessa legislação a utilizam para tomada de decisão sendo, portanto, necessário que seu acesso seja imediato e preciso. Outro ponto que os autores chamam a atenção é que a informação jurídica deve oferecer acesso livre, indiscriminado e gratuito, que garanta os direitos fundamentais da sociedade.
3 REPOSITÓRIOS DIGITAIS
Novos canais de comunicação científica eletrônica surgiram após a Iniciativa dos Arquivos Abertos (Open Archives Initiative) e do Movimento de Acesso Aberto à Informação Científica. Dentre esses canais destacam-se os Repositórios Institucionais.  

Buscou-se conceituar os Repositórios à luz da vivência de autores que relatam sua experiência na literatura. De acordo com Lynch (2003) trata-se de “[...] um conjunto de serviços que uma universidade oferece aos membros de sua comunidade para o gerenciamento e a disseminação de materiais digitais criados pela instituição e pelos membros da comunidade”. Por sua vez, Crow (2002) define os repositórios institucionais como “[...] um arquivo digital de produtos intelectuais criados por uma comunidade de pesquisadores, estudantes e professores de uma instituição”.  Há, entretanto, que se fazer uma distinção entre Repositórios Institucionais (RI) e Repositórios Temáticos (RT), conforme atestam Café et al (2003), Camargo e Vidotti (2003) Viana, Márdero Arellano e Shintaku (2003).

3.1 Repositórios institucionaisl
Café et  al (2003) conceituam repositório institucional como  a 
[...] reunião de todos os repositórios temáticos hospedados em uma organização. No caso de uma universidade, cada departamento trata de uma área do conhecimento e, portanto, seu repositório temático será específico no assunto deste departamento. A união de todos os repositórios das diversas unidades de pesquisa comporá o repositório institucional, caracterizando-o como multidisciplinar. 
Assim, os repositórios institucionais se caracterizam por saberes múltiplos, tanto no que se refere à produção acadêmica de áreas multidisciplinares quanto na diversidade dos documentos nele armazenados. Nessa perspectiva, Viana, Márdero Arellano e Shintaku (2003) afirmam que “Os repositórios institucionais podem ser pensados como parte de uma ação dentro da gestão documental, que inclui sua criação, tratamento, transmissão e acesso”. 
Citam-se como vantagens dos RI: visibilidade da instituição, interoperabilidade de dados, controle e armazenamento da produção científica institucional, preservação da informação em longo prazo, auto-arquivamento, acesso livre, permissão da seleção/aquisição, descrição, armazenamento, recuperação e disseminação da informação entre instituições universitárias, melhoramento da qualidade dos trabalhos científicos e minimização dos custos de publicação. (CAMARGO; VIDOTTI, 2003). 
3.2 Repositórios temáticos

Os repositórios temáticos (RT) também denominados por Crow (2002) de Conteúdo Acadêmico se restringem à coleção de trabalhos de uma área específica do conhecimento (disciplina-específicos ou assunto-orientados) organizados e tratados para acesso via Web. (CROW, 2002). O RT que ora se apresenta, se caracteriza como um Repositório Temático em virtude de abrigar apenas a legislação produzida pelos Conselhos Superiores da UFPB.

3.3 Elementos essenciais de um repositório institucional

O conteúdo de um repositório institucional é/ou possui:

a) Definido Institucionalmente – contrastando com os repositórios disciplina-específicos e os assunto-orientados, os repositórios institucionais capturam a pesquisa original e qualquer outra propriedade intelectual gerada pela população constituinte de uma instituição ativa em muitos campos.

b) Conteúdo Acadêmico - dependendo dos objetivos, um repositório institucional poderá conter todo o produto da instituição, gerado pelos estudantes, investigadores e equipe de funcionários. 
c) Cumulativo e Perpétuo – os conteúdos, uma vez depositados no repositório devem ser cumulativos e perpétuos, significando que não podem ser retirados, salvo nos casos que envolvam “[...] alegação de calúnia, plágio, infração de copyright ou “má ciência” (CROW, 2002, grifo do autor). 

d) Acesso livre e interoperável – a interoperabilidade e o acesso livre são essenciais para promover o acesso à produção gerada pelas instituições.(CROW, 2002). 
4 A PLATAFORMA DSPACE

O DSpace é conhecido como um dos mais modernos e mais utilizados software para construção de repositórios digitais. Trata-se de uma plataforma de fonte aberta, customizável que aceita todos os tipos de material digital, incluindo arquivos de texto, imagem, vídeo e áudio. (DSPACE, 2006 tradução nossa). 
Viana, Márdero Arellano e Shintaku (2003) apontam como características do DSpace: a) ser um software livre; b) sua arquitetura de software é simples e eficiente; c) uso de tecnologia de ponta; d) direcionado para o acesso aberto e e) intencionalmente implementado para servir de repositório institucional. 
A primeira experiência de repositório institucional em língua portuguesa foi feita pela Universidade do Minho, em Portugal no ano de 2002. (RODRIGUES et al 2004, citado por VIANA; MÁRDERO ARELLANO; SHINTAKU, 2003). No Brasil o IBICT (Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia), a Biblioteca do Supremo Tribunal de Justiça l (BDJur) (BASEVI, 2004 citado por VIANA; MÁRDERO ARELLANO;  SHINTAKU, 2003), o Reposcom – Repositórios Institucionais em Ciências da Comunicação (FERREIRA; SOUTO, 2005, citado por VIANA; MARDERO ARELLANA; SHINTAKU, 2003), a Universidade Federal do Paraná (http://dspace.c3sl.ufpr.br/dspace/index.jsp) são exemplos de instituições que construíram seus repositórios, utilizando o software DSpace. Mais recentemente foi criado, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação desta UFPB, o Repositório das Dissertações defendidas pelos discentes do referido Programa.
5 METADADOS

A palavra metadados foi criada por Jack Myres em 1969, para denominar os dados que descreviam registros de arquivos convencionais (HOWE, 1996). Taylor (1999) e Dempsey (1998) o definem como um “Conjunto de dados estruturados que identificam os dados de um determinado documento e que podem fornecer informação sobre o modo de descrição, administração, requisitos legais de utilização, funcionalidade técnica, uso e preservação”.
São vantagens dos metadados: documentar e organizar de forma estruturada os dados das organizações com o objetivo de minimizar duplicação de esforços e facilitar a manutenção dos dados e ainda: a) Ampliar as práticas de catalogação bibliográfica tradicional em um ambiente eletrônico; b) Administram uma grande quantidade de dados; c) Ajudar na descoberta, recuperação e edição efetiva dos recursos de informação na Rede; d) Garantir a segurança de qualidade; e) Compartilhar e integrar fontes de informação heterogêneas na transferência de aplicação para aplicação; f) Traduzir para uma mesma sintaxe; g) Facilitar a catalogação descritiva ((DAY, 1998)

5.1 Padrões de Metadados

O padrão Dublin Core tem como objetivo identificar e definir um conjunto contendo o mínimo de elementos capazes de descrever  “Objetos do Tipo Documento” (DLOs) Assim, o Dublin Core é considerado um marco nas discussões sobre padrões de metadados e ponto de partida para os demais projetos envolvendo especificação de uma arquitetura de metadados para a Internet. 

O padrão Dublin Core é definido como um

Conjunto de elementos de metadados planejado para facilitar a descrição de recursos eletrônicos. [...] As principais características do padrão DC são a simplicidade na descrição dos recursos, entendimento semântico universal (dos elementos), escopo internacional e extensibilidade (o que permite sua adaptação às necessidades adicionais de descrição. (SOUZA; VENDRUSCULO; MELO 2000, p. 83)

Diante das vantagens e facilidades adotou-se este padrão em virtude das características: simplicidade, semântica universal, escopo internacional e extensibilidade.
6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O caminho percorrido para o alcance dos objetivos propostos concentrou-se na pesquisa dos instrumentos normativos digitalizados e os demais disponíveis na página web da Secretaria dos Órgãos Deliberativos Superiores (SODS) da UFPB, com a leitura das ementas das resoluções já indexadas, o que propiciou a análise e adequação dos termos presentes nos índices anteriormente elaborados.

As atividades realizadas na Monitoria basearam-se nos aportes teóricos da disciplina Indexação Pós-Coordenada obedecendo à seguinte metodologia: 

a) Levantamento bibliográfico e discussão acerca do tema proposto no Projeto - “[...] essencial em todas as etapas da construção do conhecimento, desde o despertar para o tema até o momento que o pesquisador vai delineando sua interpretação, seu diálogo com o já existente [...]” (OLIVEIRA, 2007, p. 26).

b) Pesquisa sobre os Conselhos Superiores da UFPB -  A leitura foi “[...] um fator importante a ser considerado, já que o domínio da terminologia e o conhecimento da taxonomia das classes de assuntos da área em que está atuando, auxiliam muito o trabalho de se extrair o conteúdo de documentos” (NAVES, 2004, p. 3).

c) Apresentação de dados relacionados à acessibilidade das resoluções em meio eletrônico e das resoluções anteriormente digitalizadas, com a elaboração de Gráficos - O levantamento dos dados acerca das resoluções já digitalizadas e da sua acessibilidade em formato eletrônico permitiu programar as atividades posteriores. 

d) Averiguação de cada termo presente nos índices, em consonância com as resoluções dispostas eletronicamente ou digitalizadas, de modo a corrigir possíveis erros de indexação. Sendo assim, fez-se necessário a releitura dos índices elaborados no Projeto, já que os mesmos ”[...] se constituirão na chave de acesso para a recuperação da informação” (PINTO, 2001, p. 232).
e) Estudo sobre a padronização e significado dos descritores com vistas a facilitar a recuperação da informação pelos usuários. Com isso “[...] determinam-se os cabeçalhos a empregar, distinguem-se homônimos, controlam-se sinônimos, prevêem-se relações de equivalência hierárquica e associativa” (NAVES, 2004, p. 10).

f) Correção dos descritores presentes nos índices para verificar a consistência da indexação;

g) Indexação das resoluções do CONSEPE, compreendendo o período de 2006 a 2009;

h) Inserção dos descritores na plataforma Dspace.
7 RESULTADOS PARCIAIS
O Quadro 1 apresenta a acessibilidade das Resoluções dos três Conselhos Superiores na página da SODS/UFPB. Neste formato a recuperação ocorre, apenas, se o usuário souber o número e o ano da Resolução.

	ACESSIBILIDADE DAS RESOLUÇÕES

	CONSEPE
	CONSUNI
	CONSELHO CURADOR

	1990 – 55 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 15

Inacessíveis: De 16 a 55
1991 – 35 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 30

Inacessíveis: De 31 a 36

Inexistentes: 32

1992 – 60 Resoluções

Inacessíveis: De 01 a 62

Inexistentes: 12 e 14_

1993 – 46 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 46

1994 – 40 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 40

1995 – 62 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 62

1996 – 60 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 60

1997 – 99 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 99

1998 – 55 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 55
1999 – 74 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 74

2000 – 38 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 39

Inexistentes: 33

2001 – 38 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 38

2002 – 64 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 64

2003 – 53 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 53

2004 – 48 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 48

2005 – 51 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 51

2006 – 76 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 76

2007 – 53 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 53 
2008 – 52 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 52 

2009 – 64 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 64 (até 
Observações: As resoluções do CONSEPE estão acessíveis eletronicamente do período de 1993-2008


	1994 – 7 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 07

1995 – 12 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 12

1996 – 25 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 25

1997 – 32 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 32

1998 – 10 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 10 
1999 - 18 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 18 

2000 – 14 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 14

2001 – 16 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 18

Inexistentes: 11 e 13

2002 – 10 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 10

2003 – 14 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 14

2004 – 15 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 19

Inexistentes: 10, 11, 13 e 14

2005 – 13 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 13

 2006 – 23 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 24

Inexistentes: 14

2007 – 30 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 30

2008

2009
Observações: As resoluções do CONSUNI estão acessíveis eletronicamente do período de 1994-2007


	1995 – 2 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 02

1996 – 15 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 15

1997 – 13 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 13 

1998 – 5 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 05 

1999 – 1 Resolução

Formato eletrônico: 01 __

2000 – 1 Resolução

Formato eletrônico: 01 _

2001 – 3 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 03 

2002 – 21 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 21 

2003 – 19 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 19

2004 – 14 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 16 

Inexistentes: 14 e 15__

2005 – 18 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 19

 Inexistentes: 16

2006 – 10 Resoluções

Formato eletrônico: De 01 a 10

2007 – 2 Resoluções

Formato eletrônico: De 02 a 03 

Inexistentes: 01
2008
2009 
Observações: As resoluções do CONSELHO CURADOR estão acessíveis eletronicamente do período de 1995-2007




 Quadro 1 – Acessibilidade das Resoluções do CONSEPE, CONSUNI e Conselho Curador
 em formato   eletrônico, disponíveis via Web, na página da Secretaria dos Órgãos
 Deliberativos Superiores (SODS). 

 Fonte: dados do projeto
Os dados constantes do Gráfico 1 apresentam o total de 1371 resoluções do CONSEPE relativas ao período 1986-2009 indexadas. 
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                Gráfico 1 – Resoluções CONSEPE indexadas

        
                Fonte: dados do projeto

O Gráfico 2 representa o número de resoluções digitalizadas (476).
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 Gráfico 2 – Resoluções digitalizadas



  Fonte: dados do projeto

Apresenta-se, a seguir, uma amostra do índice de descritores das resoluções do CONSEPE. 

ÍNDICE DAS RESOLUÇÕES DO CONSEPE 

CURSOS DE GRADUAÇÃO, 34/98

                  Antropologia e Culturas Indígenas, 35/06

                  Arquivologia

         Bacharelado, 41/08

                  Artes Visuais

         Bacharelado, 48/06

          Licenciatura, 48/06

          Regulamento, 49/06

                 Ciências Biológicas,

         Reestruturação Curricular, 50/06(altera o artigo 1o da Resolução 46/87)
  
   Ciências Contábeis, 30/06

   Ciências da Computação, 68/06
Ciências Biológicas,

               Reestruturação Curricular, 50/06(altera o artigo 1o da Resolução 46/87)
8 CONSIDERAÇOES FINAIS
O prognóstico é que este projeto tenha repercussão, não apenas no âmbito do Centro de Ciências Sociais Aplicadas e/ou no Departamento de Ciência da Informação, mas de todos os campi pertencentes à UFPB, pois se visa que, como projeto institucional, traga benefícios aos gestores, em todos os níveis, docentes, discentes e pessoal técnico-administrativo, os quais terão acessível um repertório com ferramentas que lhes facilitará o fazer diário.
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